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ATESTADO MEDICO

Aymee Thiarée Almeida Torres
Allysson José Alves de Lima
Alysson Yuri dos Santos Alves

O atestado medico pode ser definido como uma apuragao simples, feita por
escrito, de forma resumida e objetiva de um fato médico e suas consequén-
cias, ou de um estado de doenca. Trata-se de um instrumento destinado a
reproduzir, com idoneidade, uma manifestacao especifica do pensamento
médico. O atestado é parte constitutiva do ato médico e destina-se a fins de
licenga, dispensa ou justificativa de faltas, entre outros. Existem trés tipos
de atestados médicos: administrativo, quando solicitado pela administra-
cao publica; judiciario, quando solicitado pela justica (sendo estes os Unicos
considerados documentos médico-legais); e oficioso, quando solicitado por
particular.

A emissdo de um atestado médico pode ser feita no préprio receituario
ou em papel timbrado. Para a obtengéo e validade desse documento, uma
consideravel formalidade néo se faz necesséria, bastando que o interessado
o solicite ao profissional que tenha praticado o correspondente procedimen-
to médico (Franga, 2015).

Tendo em vista o desconhecimento sobre documentos medicos que po-
dem ser emitidos por profissional habilitado e que muitas vezes podem ser
confundidos com o que o atestado preconiza, sédo listados abaixo 0S principais
documentos que se confundem com o atestado medico e suas definigoes:
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* Declaracdo de obito (DO) - documento que confirma O é.bitho' f?r”eCido
pelo médico ao paciente ao qual vinha prestando as&sftgnc:a (exce.
to em situacoes especificas). Possui a finalidade de d?f:nir ume‘l cay.
sa mortis e responder aos interesses de ordem Iega!. etica e medicg.
-sanitaria. As estatisticas de mortalidade sao produzidas com base ng
DO emitida pelo médico. Além da sua funcao legal, 0s dadosude Obitog
s&o utilizados para conhecer a situacdo de saude da populagao e gerar
acdes visando a sua melhoria. Para tanto, devem Ser fidedignos e re-

fletir a realidade.
e Certidao de 6bito-€ 0 documento emitido

dados constantes na declaracao de obito.
« Laudo médico — é o resultado de pericia médica elaborado por médico

pelos cartorios utilizando os

ou a interpretacdo de exame complementar.
« Relatério médico - descrigao escrita, minuciosa e circunstanciada de fa-

tos clinicos ocorridos e decorrentes de um ato ou atendimento meédico.
« Boletim médico - documento escrito com breve noticia, utilizado bas-

tante para dar seguimento a assisténcia médica dos pacientes. Expde

ao pliblico a condigéo e a evolugao clinica e terapéutica de um paciente

geralmente internado.

Mesmo sem apresentar formula definida, o atestado médico deve conter
partes como cabecalho (qualificagdo do profissional médico), qualificagao
do interessado (paciente), referéncia ao requerimento do interessado, finali-
dade do atestado, fato médico caso solicitado, consequéncias do fato, local,
data e assinatura (com carimbo) onde contenha nome do médico, CGC e
inscricdo no CRM da sede onde o profissional atua (Franca, 2015).

A seguranca e a utilidade de um atestado estao necessariamente atre-

lados & sua veracidade (Franga, 2015). Seria considerado falso o atestado
dado quando se tem consciéncia do seu uso indevido e criminoso, tendo
por esse motivo carater doloso. Em algumas situagées, os médicos podem
ser levados a conceder, por razées como parentesco, um atestado incorrete
ou falso, sendo conhecida a pratica do rigor legem, onde o profissional, por
algum motivo, age de forma imprudente no preenchimento correto de SéY
atestado, mas sem vontade firmada de consumar o ato. Entretanto, é valido
ressaltar que o Cédigo de Etica prevé essa atitude com-o ilicita e CIL;G é com
sfderada uma infracé@o punivel pelo Cédigo Penal, Tais sangoes sao validas
visto que a fé publica & um bem juridico (um valor especifico do direito pﬁf‘a"
ao qual a sociedade elegeu como de fundamental importancia), devendo sef
preservada pelo Estado. Assim, cabe ao Estado preservar o bém juridico da
fé publica, cuja finalidade é proteger uma verdade (Croce, 2012).
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O profissional sera punido pela lei se for comprovada a inveracidade do
documento atestado, nao quando tal fato se relacionar a situagées secun.
darias, como incompatibilidade de tempo, como obito que ocorrera minutos
antes da hora relatada, mas quando a situagao causar dano real oy potencial
a obrigagao, fato ou direito juridicamente relevante. Se a inveracidade ocor-
rer juntamente com a comprovagio da consciéncia do profissional médico,
ele sera punido de acordo com o artigo 302 do Cédigo Pen

al se tal infracéo
estiver associada a carater p

articular. Entretanto, se o medico for um funcio-
nario da esfera publica, tera seu delito avaliado de acordo com o artigo 301,
que se refere a dimensdo da infragéo que visa adquirir vantagem em sua
fungao publica. Por fim, se além de tudo o atestado criminoso for assinado
mediante pecunia, além da pena ja instaurada sera também cobrada uma
multa (Croce, 2012).

Ademais, de acordo com artigo 110 do Cddigo de Etica Médica, analisa-
-se também ser uma infragéo assinar atestado médico sem antes realizar
exame satisfatorio no paciente, mesmo que a doenga seja de fato compro-
vada como verdadeira (Croce, 2012).

Ao fazer um atestado médico o profissional deve, portanto, atentar-se a
algumas regras absolutas relacionadas a esse documento. A Resolucdo do
Conselho Federal de Medicina n® 1.658/2002 normatiza a emisséo de ates-
tados medicos e da outras providéncias, estabelecendo os procedimentos
a serem observados pelo médico. Tais regras sdo absolutas e os medicos
que as violarem deverao responder em seu respectivo Conselho de Medicina
pelas seguintes infragdes:

* Art. 80 do Cédigo de Etica Médica - expedir documento médico sem
ter praticado ato profissional que o justifique, que seja tendencioso ou
que nao corresponda a verdade.

* Art. 81 Cédigo de Etica Médica - atestar como forma de obter vantagens.

Entre as formas incoerentes de atestados, podemos destacar o atesta-
do gracioso (ampliar pela simpatia os horizontes da clientela, visando obter
vVantagens), atestado imprudente (em favor de terceiros, tendo apenas cré-
dito da palavra de quem o solicita), atestado falso (carater doloso, tendo o
profissional consciéncia de seu uso indevido e criminoso), atestado piedoso
(suavizam diagnéstico do paciente a pedido de familiares, na intengédo de
conforta-lo) (Franga, 2015).

A Classificagao Internacional de Doengas - CID 10 é publicada pela Or-
9anizagdo Mundial da Satde e determina a classificagéo e codificagdo das
doengas. Algumas empresas, como forma de evitar o recebimento de ates-
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tados falsos, exigem que seus funciondrios apresentem esses documentos
com o CID. Entretanto, apenas o paciente possui o legitimo poder de auto.
rizar a revelagio de seu CID. Assim, fica vedado a empresa exigir sua apre.
sentagho nos atestados sem a autorizagéo prévia do paciente, visto que tal
fato implicaria violagéo do sigilo médico. Dessa maneira, em razao do sigilo
profissional do médico, a declaragéao do diagnostico e o CID s6 constario
nos atestados médicos nos casos previstos na norma do artigo 102 do Cé-
digo de Etica Médica, ou seja, por justa causa, dever legal ou a pedido &
permissdo do paciente ou representantes legais. E valido considerar gue, por
uma questio de justa causa e dever legal, o médico pode informar o CID nos
casos dos pacientes que procuram fraudar o sisterna previdenciario (INSS)
ou receber beneficio indevido do empregador, mesmo Sem autorizacéao do
paciente (Martins, 2010).
Em situagoes de natureza criminal, mesmo que o paciente tenha passado
por médico particular, 0 atestado emitido durante o exame nao substitui o
laudo, sendo necessario, dessa forma, que o paciente ainda assim seja sub-
metido a avaliacdo de médico legista para comprovagdo de materialidade
do crime. Entretanto, seguindo o artigo 77 da Lei n? 9.099/1995, quando se
trata de uma infracé@o que deixa vestigios, o exame de corpo de delito é dis-
pensavel, considerando que o paciente tenha sido atendido por um médico
particular no mesmo dia do acontecido (Franga, 2015).

Os atestados podem também auxiliar profissionais de uma junta médi-
ca que precisam examinar um paciente em um processo relacionado com
questées administrativas, como avaliar condigées laborativas e indicar qual
a melhor designagéo, seja aposentadoria, seja retorno ao trabalho ou afasta-
mento para tratamento da condigéo. Isso porque o ideal seria que os profis-
sionais da junta médica fossem especialistas que pudessem abranger pro-
blemas nas citadas questées administrativas, de natureza fisica ou mental,
atuando em suas respectivas areas. Entretanto, a junta médica pode exercer
seu trabalho de forma coerente e, quando necessario, contar com o auxiio
de atestados e laudos de médicos especialistas que ndo necessariamente
compoem aquela equipe (Franga, 2015),

Ademais, nesses casos em que é necessario o auxilio de médicos 85
sistentes, o Parecer-Consulta CFM n¢ 01/2002 esclarece que, em situaghes
de discrepancia entre diagnostico, exame fisico ou exames complementares
dos profissionais da propria junta médica e do médico assistente, cabe a
equipe da junta recusar ou homologar o entendimento semelhante ou divers?
do médico assistente, atendendo ao previsto nas diretrizes recomendada’

em consenso das Sociedades de Especialidades (Franga, 2015),
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Em situagdes como essas, em que uma junta medica realiza uma pericia
para interesses administrativos, é terminantemente proibido que seja revela-
do no atestado medico o nome ou a natureza da doencga, exceto quando se
trata de algum problema ou leséo relacionado ao trabalho ou servigo, segun-
do o artigo 205, da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Franca, 2015).

Reitera-se que o atestado ndao pode sobrepor-se ao laudo médico, pois
o perito, em casos de maior relevancia, informa com muito mais detalhes
os elementos estruturais ou funcionais de suas afirmativas. Em suma, € ne-
cessario que haja coeréncia em tudo que se fundamenta as conclusées do
documento emitido pelos profissionais, seja laudo, seja atestado médico
(Franga, 2015).
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